
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.763 - SC (2014/0246960-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEOVANE GOULART PEREIRA E COMPANHIA LTDA  
ADVOGADOS : RAFAELA BORTOLATTO PINTER 
  RAMON ANTÒNIO 
AGRAVADO : RENATA DA SILVA  
ADVOGADO : JEFFERSON FARIAS DA SILVA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA N° 
187/STJ. CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. ART. 511, § 2º, DO 
CPC. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1. O agravante não comprovou o recolhimento das custas relativas ao Despacho 
de Admissibilidade do Recurso Especial, estabelecidas pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina, com previsão na Lei Complementar nº 568/2012, 
que incluiu tal cobrança no item 3 da Tabela I do Regimento de Custas e 
Emolumentos do Estado de Santa Catarina, a serem recolhidas por meio de GRJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme quanto à necessidade de 
comprovação do preparo no ato da interposição do recurso no Tribunal de 
origem, de modo a evitar a deserção, nos termos do art. 511 do Código de 
Processo Civil e do enunciado nº 187/STJ.
3. A concessão de prazo para regularização do preparo, nos termos do art. 511, § 
2º, do CPC, apenas se aplica em caso de insuficiência no valor do preparo e não 
para a ausência de recolhimento.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.763 - SC (2014/0246960-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto contra a decisão (fls. 355-357 e-STJ) que conheceu do agravo, 

mas negou seguimento ao recurso especial em razão de sua deserção.

O agravante alega que "De fato, no momento da interposição do recurso, faltou 

comprovar o recolhimento das custas do despacho de admissibilidade. Porém, a falta de 

pagamento dessa única guia não é causa de deserção, já que o artigo 511, § 2º, do CPC, 

permite, mediante a prévia intimação do recorrente, a complementação do valor do preparo 

recursal quando a quantia depositada se mostrar insuficiente" (fl. 362 e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.763 - SC (2014/0246960-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial. O apelo extremo, interposto com fundamento no art. 105, III, "a", 
da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão prolatado pelo Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina.

A denegação deu-se em virtude da deserção do recurso, pois o 
agravante deixou de recolher as custas do despacho de admissibilidade.

Sustenta, em suas razões, que o não recolhimento da referida 
verba deve ser compreendido como preparo insuficiente que, em tese, admite a 
complementação. 

É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
A Terceira Turma deste Tribunal Superior já se manifestou sobre a 

controvérsia trazida pelo agravante, firmando o entendimento de que a não 
comprovação, no momento da interposição do recurso, do recolhimento do valor 
estipulado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, por força da Lei 
Complementar nº 568, de 9 de abril de 2012, implica na deserção do recurso.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. 
CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. ART. 511, § 
2º, DO CPC. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- A agravante não comprovou o recolhimento das custas 
relativas ao Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial, 
estabelecidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, com previsão na Lei Complementar nº 568/2012, que 
incluiu tal cobrança no item 3 da Tabela I do Regimento de 
Custas e Emolumentos do Estado de Santa Catarina, a serem 
recolhidas por meio de GRJ.
2.- Está consolidado o entendimento, neste Superior Tribunal de 
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, no sentido da necessidade 
de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso no 
Tribunal de origem, de modo a evitar a deserção, nos termos do 
art. 511 do Código de Processo Civil e da Súmula 187 do Superior 
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Tribunal de Justiça.
3.- A concessão de prazo para regularização do preparo, nos 
termos do art. 511, § 2º, do CPC, apenas se aplica em caso de 
insuficiência no valor do preparo e não no caso presente, no qual 
não houve a comprovação do recolhimento do preparo desde o 
início.
4.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 
fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 440.346/SC, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 
17/12/2013, DJe 05/02/2014).

Ademais, não se há falar em complementação de preparo, 
porquanto, no presente caso, não houve a juntada de uma das guias, o que, por 
si só, caracteriza a deserção por falta de preparo não o preparo insuficiente.

Nesse vértice:
'AGRAVO REGIMENTAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. 
IMPROVIMENTO.
1.- No tocante à deserção, a jurisprudência deste Tribunal entende 
que, na interposição de Recurso Especial, "a comprovação do 
preparo deve ser feita no ato de interposição do recurso, conforme 
determina o art. 511 do Código de Processo Civil - CPC, sob pena 
de preclusão, não se afigurando possível a comprovação posterior, 
ainda que o pagamento das custas tenha ocorrido dentro do prazo 
recursal" (REsp 655.418/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 
30.5.2005).
2.- Está consolidado entendimento, neste Superior Tribunal, 
(Súmula nº 187) e no Pretório Excelso, sobre a necessidade de 
comprovação, no ato da interposição do recurso no Tribunal de 
origem, do recolhimento da importância das despesas de remessa 
e retorno dos autos. Assim, deve ser comprovado o regular 
recolhimento, na origem, das despesas das custas e do porte de 
remessa e retorno dos autos, juntando-se as guias de 
recolhimento e comprovante de pagamento. A juntada de 
apenas uma das guias não supre a exigência legal.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 510.132/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 
05.08.2014, DJe 01.09.2014).

Ante o exposto, em juízo de retratação, conheço do agravo, supero 
a intempestividade do recurso especial, mas nego-lhe seguimento nos moldes da 
fundamentação supra" (fls. 355-357 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0246960-9 AREsp 589.763 / SC

Números Origem:  075090096015  20110729197  20110729197000100  20110729197000101  
20110729197000200  20110729197000201

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEOVANE GOULART PEREIRA E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : RAMON ANTÒNIO

RAFAELA BORTOLATTO PINTER
AGRAVADO : RENATA DA SILVA
ADVOGADO : JEFFERSON FARIAS DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEOVANE GOULART PEREIRA E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : RAMON ANTÒNIO

RAFAELA BORTOLATTO PINTER
AGRAVADO : RENATA DA SILVA
ADVOGADO : JEFFERSON FARIAS DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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